
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2057234 - RS (2022/0016463-9)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B

AGRAVADO : ELIS DANIELA FARIAS FROES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, movida pelo Conselho Regional de 
Enfermagem do Rio Grande do Sul, para cobrança de débito inscrito em dívida ativa, 
relativo a anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional. O Tribunal de origem 
manteve a sentença que extinguiu a Execução Fiscal, por falta de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, com base nos arts. 485, 
IV, e 803, I, do CPC/2015, concluindo pela nulidade do título executivo, em razão da 
ausência de comprovação da regular notificação do sujeito passivo.
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de 
apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia 
qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
IV. A situação controvertida nos presentes autos já foi analisada inúmeras vezes pelo 
STJ, que firmou entendimento no sentido de que "as anuidades devidas aos conselhos 
profissionais constituem contribuições de interesse das categorias profissionais e estão 
sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso. É necessária a comprovação da remessa da 
comunicação. Do contrário, considera-se irregularmente constituído o título executivo, e 
elididas a certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa" 
(STJ, REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OF FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/04/2019). Adotando igual orientação: "Segundo a jurisprudência deste Superior 
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Tribunal de Justiça, entende-se que 'a ausência da notificação administrativa implica o 
reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a 
presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, 
cabendo ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao executado (AgInt 
no REsp. 1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 
1.793.414/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 26.3.2019)' (AgInt no AREsp 
1.628.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
08/06/2020, DJe 17/06/2020)." (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.656.080/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020).Em igual 
sentido: STJ, REsp 1.793.414/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/03/2019; AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2019; AREsp 1.556.301/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AgInt no AgInt no 
AREsp 1.622.237/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2020; AgInt no AREsp 1.651.861/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2020.
V. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
manteve a sentença extintiva, consignando que "não consta dos autos comprovação de 
prévia e regular notificação do contribuinte". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a 
quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 
matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.057.234 - RS (2022/0016463-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL, 

em 12/05/2022, contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, publicada em 

31/03/2022, assim fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de agravo apresentado pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que não 

admitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas 

'a' e 'c', da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim resumido:

'TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES DE 

CONSELHO PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

VÁLIDA DO LANÇAMENTO DO TRIBUTO. NULIDADE.'

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea 'a' do permissivo constitucional, 

alega violação do art. 1.022 do CPC.

Quanto à segunda controvérsia, pelas alíneas 'a' e 'c' do permissivo 

constitucional, alega violação e divergência jurisprudencial quanto à 

aplicação dos arts. 3º e 6º, § 1º, da Lei n. 6.830/1980 e da Súmula n. 397 do 

STJ, no que concerne à existência de presunção de certeza e liquidez da 

certidão de dívida ativa, que é o único documento que a lei exige para 

instruir a petição inicial da ação de execução fiscal, e à impossibilidade de o 

juízo exigir, de ofício, prova da notificação por ser uma documentação não 

prevista em lei, trazendo os seguintes argumentos:

Trata-se de evidente desobediência à vigência da Lei nº 6.830/80. Nos 

termos do artigo 6º, §1º, da LEF, a petição inicial deve somente ser 

instruída com a Certidão de Dívida Ativa, sendo que esta goza de 

presunção de certeza e liquidez (art. 3º da LEF).

Não pode, portanto, o MM. Juízo exigir documentação não prevista 

em lei, atacando frontalmente a presunção legal.

[...]

Consabido, o judiciário somente pode reconhecer ex officio as 

matérias de ordem pública, sendo que os demais casos somente 

podem ser alegados pela defesa, sob pena de ferir o princípio da 

inércia e a própria impessoalidade do Juízo. Sendo assim, a decisão 

do juízo a quo, que extinguiu a ação por considerar que não houve 

comprovação do envio da notificação, merece reforma.

[...]
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Superior Tribunal de Justiça

Ademais, tal entendimento é ratificado no REsp 1.239.257/PR (Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

22.03.2011, DJe 31.03.2011). Neste caso também o juízo determinou 

à Fazenda Nacional a exibição do processo administrativo fiscal. O Sr. 

Ministro Mauro Campbell Marques então proferiu voto no sentido de 

que o ajuizamento da execução fiscal independe da apresentação de 

cópias do processo administrativo fiscal:

[...]

O julgamento dispõe que existe presunção de certeza e liquidez no 

débito devidamente inscrito em dívida ativa, mostrando-se suficiente 

que o título executivo indique o número do aludido processo, 

competindo ao executado o ônus de ilidi-la. Ademais, essa decisão 

também registra que, por mais que o magistrado possa determinar a 

exibição de documentos em poder das partes, lhe é vedado instar a 

Fazenda Pública a fazer prova contra si (...) (fls. 298-301).

Quanto à terceira controvérsia, pela alínea 'c' do permissivo constitucional, 

aponta divergência jurisprudencial para fundamentar a tese de que o 

lançamento de ofício se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 

efetuar o pagamento do tributo, sendo suficiente a remessa do boleto ou 

carnê de cobrança.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 

vez que a parte recorrente aponta violação do art. 1.022 do Código de 

Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), sem 

especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da 

indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Nesse sentido: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, 

sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o 

óbice da Súmula 284 do STF”. (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)

Confira-se também o seguinte julgado: AgInt no AREsp n. 1.559.920/SE, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/10/2020.

Quanto à segunda controvérsia, o acórdão recorrido  assim decidiu:

A sentença da lavra do eminente Juiz Federal Marcel Citro de 

Azevedo deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais 

adoto como razões de decidir:

II - FUNDAMENTAÇÃO Os débitos de anuidades devidas a 

conselhos de fiscalização profissional podem ser inscritos em dívida 

ativa independentemente de prévio processo administrativo. Nesse 

sentido, já decidiu o TRF da 4ª Região que 'o lançamento das 

contribuições do interesse de categoria profissional, as anuidades, 

pode se dar na forma do lançamento simplificado, bastando para esse 

efeito o envio de notificação ao contribuinte (o carnê) que indique o 
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valor da contribuição lançado, a data limite para defesa administrativa, 

e a data limite para pagamento' (TRF4, AC 

nº5059880-93.2018.4.04.7100/RS, 1ª T., Rel. Juiz Federal Alexandre 

Gonçalves Lippel, unânime, j. em 16.10.2019).

Apesar da presunção de legitimidade e legalidade em favor da 

inscrição em dívida ativa, tem cabimento a exigência, em execução 

fiscal, inclusive de ofício, da prova da regularidade do procedimento 

prévio à inscrição. Sendo notória e frequente a inobservância, pelas 

entidades profissionais, destes mínimos requisitos formais, cumpre ao 

juízo da execução, inclusive de ofício, zelar pela observância da 

legalidade, prevenir o surgimento de litígios e, por fim, oportunizar aos 

conselhos profissionais a correta apuração administrativa de seus 

créditos. Conforme já decidiu o TRF da 4ª Região, 'embora o 

Conselho não esteja obrigado a instruir a inicial executiva com esses 

elementos, visto que a tanto não o obriga a Lei nº 6.830/80, o juízo 

pode exigir a demonstração, de ofício ou a requerimento do 

executado, de que foi enviado o carnê e este foi recebido, ou de que 

foi realizado ato administrativo de lançamento (notificação, auto de 

infração, etc)' (TRF4, AC nº 5012726- 49.2018.4.04.7110/RS, 1ª 

Turma, unânime, Rel. Des. Fe d Roger Raupp Rios, j. em 

01.06.2020). 

O Conselho pode deixar de remeter anualmente o carnê e constituir 

créditos tributários relativos a uma única anuidade, ou a mais de uma, 

por meio, por exemplo, de lançamento, desde que, obviamente, 

respeitado o prazo decadencial a que alude o art. 173 do CTN, caso 

em que, igualmente, deve ser notificado o contribuinte para apresentar 

defesa. Nesse caso, não se cogita de inclusão de juros e multa, antes 

de estar constituída a dívida.

Os seguintes acórdãos do TRF da 4ª Região são representativos da 

jurisprudência, hoje dominante, no sentido da inviabilidade da 

exigência de créditos tributários, por conselhos profissionais, sem que 

haja mínima observância da exigência de notificação prévia do 

contribuinte:

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

AUSÊNCIA DE REGULAR NOTIFICAÇÃO DO EXECUTADO. 

NULIDADE. 1. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos 

Profissionais constitui contribuição de interesse das categorias 

profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de ofício. O 

lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 

efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a 

remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em 

definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso 

administrativo. 2. A notificação do sujeito passivo é condição de 

eficácia do lançamento. A presunção de legitimidade da certidão de 

dívida ativa descrita no art. 3º da Lei 6.830/80 somente deve ser 
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considerada estando a dívida regularmente inscrita. Assim, a falta de 

notificação válida implica ausência de aperfeiçoamento do lançamento 

e de constituição do crédito tributário. 3. Ausente a comprovação de 

regular notificação do executado, há ensejo à nulidade do título 

executivo e à extinção da execução fiscal. (TRF4, AC nº 5012726- 

49.2018.4.04.7110/RS, 1ª Turma, unânime, Rel. Des. Fed Roger 

Raupp Rios, j. em 01.06.2020).

[...]

A jurisprudência do TRF da 4ª Região firmou-se no sentido de que (a) 

cabe haver a exigência, de ofício, da comprovação, pelo conselho 

profissional, de regularidade de apuração do crédito, (b) tem 

cabimento a extinção da execução, de ofício, caso não demonstrada, 

pelo conselho, tal regularidade, e (c) não há sucumbência da parte 

exequente, se o reconhecimento do vício ocorreu de ofício. Nesse 

sentido, precedente do TRF da 4ª Região:

[...] No caso concreto, conclui-se que não consta dos autos 

comprovação de prévia e regular notificação do contribuinte, diante da 

ocorrência das seguintes situações:

- Conteúdo: Carta AR sem menção ao conteúdo da notificação.

- AR entregue: Não comprovação de recebimento postal da 

notificação / carnê pela parte executada.

- Tentativa de notificação pessoal: Não comprovação de tentativa de 

notificação postal prévia à utilização da via editalícia.

- Oportunidade de defesa: Notificação postal sem constar o prazo e a 

possibilidade de apresentação de defesa administrativa.

- Multa e juros de mora: Notificação para pagamento já constando 

multa e juros de mora.

Diante da nulidade da inscrição em dívida ativa, cabível a extinção da 

execução fiscal.

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto, julgo extinta esta execução fiscal, com base no art. 

803, I, do CPC, em face da nulidade da constituição dos respectivos 

créditos.

Custas pela exequente.

Acrescento que o recebimento da inicial não impede o exame pelo juiz 

da higidez do título que aparelha a execução e que não se aplica ao 

caso a jurisprudência que trata de IPTU. Nada há a reparar na 

sentença que está em conformidade com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 

DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE 

ANUIDADES. COMPROVAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO RELATIVA À 

CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. NECESSIDADE. 

ÔNUS DO CONSELHO EXEQUENTE. AGRAVO INTERNO DO 
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Superior Tribunal de Justiça

CONSELHO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais 

constitui contribuição de interesse das categorias profissionais, de 

natureza tributária, sujeito a lançamento de ofício que se aperfeiçoa 

com a notificação do contribuinte para pagar o tributo.

2. É entendimento desta Corte de que a ausência da notificação 

administrativa implica o reconhecimento da irregularidade na 

constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção de certeza e 

de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao 

Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao executado 

(AgInt no REsp. 1.825.987/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

19.12.2019; REsp. 1.793.414/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 26.3.2019).

3. Agravo Interno do Conselho a que se nega provimento.(AgInt no 

AREsp 1628478/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020) 

Observo, ainda, que a juntada de cópia de documento nominado 

como Notificação de Inscrição em Dívida Ativa englobando valores 

relativos a várias anuidades, sem comprovação anterior de remessa 

de boletos para pagamento, e indicando débitos relativos à multa e 

juros de mora, não constitui notificação regular (fls. 267-271).

Aplicável, portanto, quanto às alíneas 'a' e 'c', o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que as razões recursais delineadas no especial 

estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, 

tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma 

específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por 

conseguinte, do referido enunciado: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia'.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de 

que, 'não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência 

nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este 

Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal' (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no 

AREsp n. 734.966/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, DJe de 4/10/2016; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018; e AgRg 

no AREsp n. 673.955/BA, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

de 8/3/2018.

Em relação à Súmula n. 397 do STJ, não foi comprovada a divergência 

jurisprudencial, uma vez que não cabe alegação de dissídio com 
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súmula, ainda que vinculante, mas apenas com os julgados que lhe 

deram origem.

Nesse sentido: 'não é admissível a realização do cotejo analítico com 

súmula, mas apenas com os julgados que a originaram' (AgInt no 

REsp 1.681.656/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, DJe 27/6/2019).

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.293.337/PR, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 29/11/2016; 

AgInt no AREsp 959.727/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe de 20/10/2016; e AgRg no AREsp 468.219/RS, relator 

Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe de 13/6/2014.

Quanto à terceira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais 

dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que 

atrai, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 'É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 

que, 'uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso 

especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 

supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 

não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos 

da Súmula 284/STF' (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014).

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.616.851/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; 

AgInt no AREsp 1.518.371/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe de 15/5/2020; AgInt no AREsp 1.552.950/SP, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; AgInt no 

AREsp 1.023.256/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, DJe de 24/4/2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 1.510.607/SP, 

relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 1º/4/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial" (fls. 398/404e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A decisão que não conheceu do Recurso Especial interposto restou 

fundamentada por supostamente as razões recursais estarem dissociadas 

dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, pela suposta ausência de 

indicação clara e precisa dos dispositivos legais que seriam objeto de 

dissídio interpretativo, atraindo, por analogia, a aplicação do óbice da 

Súmula 284 do STF.

No entanto, como se verifica a seguir, as razões recursais impugnaram 
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especificamente o acórdão, foram indicados os dispositivos atacados, e o 

acórdão impugnado e os acórdãos paradigmas foram devidamente 

analisados e transcritas as suas peculiaridades, de modo a permitir a exata 

e clara compreensão da controvérsia.

Assim, não há motivos para a incidência do óbice da Súmula 284/STF, 

visto que o Recurso Especial foi claro ao tratar da observância dos 

artigos 1.022, do CPC e 3º e 6º, §1º, da LEF.

O Recurso Especial tratou dos Embargos de Declaração opostos pelo 

recorrente, com fundamento no inciso II do art. 1.022, do CPC, para 

que fossem sanadas as omissões do acórdão regional recorrido e, em 

especial, para a realização do devido prequestionamento e o acesso 

às instâncias superiores para a discussão da matéria.

Não há dissociação das razões recursais, tendo em vista que o debate 

cinge-se à observância dos diplomas acima referidos, que 

determinam que a petição inicial deve somente ser instruída com a 

Certidão de Dívida Ativa, sendo que esta goza de presunção de 

certeza e liquidez, não podendo, portanto, o MM. Juízo exigir 

documentação não prevista em lei, atacando frontalmente a 

presunção legal, sendo expressamente mencionados os artigos 3º e 

6º, §1º, da Lei de Execuções Fiscais e os artigos 142 e 146 do Código 

Tributário Nacional.

Art. 3º - A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de 

certeza e liquidez.

Art. 6º - A petição inicial indicará apenas:

[…] 

§ 1º - A petição inicial será instruída com a Certidão da Dívida Ativa, 

que dela fará parte integrante, como se estivesse transcrita.

Consabido que o Judiciário somente pode reconhecer ex officio as matérias 

de ordem pública, sendo que os demais casos somente podem ser alegados 

pela defesa, sob pena de ferir o princípio da inércia. Sendo assim, a decisão 

do Juízo de 1º Grau, que extinguiu a ação por considerar que não houve 

comprovação do envio da notificação, merece reforma.

Em relação aos arestos que o confrontam, foram analisados os motivos das 

decisões e transcritos alguns trechos de julgamento que representam o 

entendimento sedimentado da controvérsia REsp 1.235.676/SC, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

07/04/2011, DJe 15/04/2011, REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/03/2011, DJe 

31/03/2011, REsp 1.111.124/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009, REsp 1114780/SC, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 2/05/2010, DJe 21/05/2010, 
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REsp 1121750/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Rel. p/ Acórdão 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2009, 

DJe 28/06/2010, bem como Súmula 397 do STJ, definem que a notificação 

do devedor se dá pela entrega do carnê de cobrança (ou boleto), cabendo 

ao contribuinte comprovar seu não recebimento e não o conselho, não 

podendo o juiz de ofício instar a parte a juntar qualquer comprovação:

(...)

No que diz respeito à Súmula supracitada, o recorrente devidamente 

apontou o julgado REsp nº 1.111.124/PR que deu origem à referida 

Súmula, bem como explorou seus argumentos, realizando o cotejo entre a 

decisão recorrida e a decisão do e. STJ.

Além disso, apresentou o inteiro teor do referido acórdão, com a respectiva 

certidão de publicação, cumprindo todos os requisitos à análise da 

divergência jurisprudencial.

Inclusive, os recentes Recurso Especial nº 1.825.989/RS e Agravo em 

Recurso Especial 1.655.732/RS trataram do mesmo assunto em tela, tendo 

sido interposto por este Conselho, e, nestes casos, verificam-se os profícuos 

entendimentos do Ministro Mauro Campbell Marques e da Ministra Assusete 

Magalhães, respectivamente que conheceram o Recurso Especial, por ter 

preenchido todos os requisitos necessários e os proveram para que o feito 

executivo tivesse seu regular prosseguimento.

(...)

Eis, portanto, a demonstração das razões recursais e do cotejo realizado 

entre a decisão impugnada e os arestos paradigmas, a partir da indicação 

dos dispositivos de lei federal analisados ao longo da petição de Recurso 

Especial, não incidindo, portanto, a Súmula 284 do STF, ensejando a 

necessidade de reforma da decisão monocrática para que seja conhecido o 

Recurso Especial e julgado pelo órgão colegiado".

Por fim, "requer-se o recebimento do presente agravo para que seja 

conhecido o Recurso Especial interposto e ao final seja julgado provido pelo órgão 

colegiado".

Conforme certificado a fl. 418e, "não foi disponibilizada Vista ao Agravado 

para Impugnação, em razão de a parte agravada não ter representação nos presentes 

autos" (fl. 415e).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.057.234 - RS (2022/0016463-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL  - RS081347 
   MONICA DE SOUZA BARBOSA  - RS102144 
   MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO  - RS114650B
AGRAVADO  : ELIS DANIELA FARIAS FROES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
  
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. NATUREZA 

TRIBUTÁRIA. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. 

COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, movida pelo Conselho Regional de 

Enfermagem do Rio Grande do Sul, para cobrança de débito inscrito em dívida ativa, 

relativo a anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional. O Tribunal de origem 

manteve a sentença que extinguiu a Execução Fiscal, por falta de pressuposto de 

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, com base nos arts. 485, IV, e 

803, I, do CPC/2015, concluindo pela nulidade do título executivo, em razão da ausência 

de comprovação da regular notificação do sujeito passivo.

III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que, apesar de 

apontar como violado o art. 1.022 do CPC/2015, a parte agravante não evidencia qualquer 

vício, no acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao 

citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

IV. A situação controvertida nos presentes autos já foi analisada inúmeras vezes pelo 

STJ, que firmou entendimento no sentido de que "as anuidades devidas aos conselhos 

profissionais constituem contribuições de interesse das categorias profissionais e estão 

sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do 

contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias 

administrativas, em caso de recurso. É necessária a comprovação da remessa da 

comunicação. Do contrário, considera-se irregularmente constituído o título executivo, e 
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elididas a certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa" 

(STJ, REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OF FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

08/04/2019). Adotando igual orientação: "Segundo a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça, entende-se que 'a ausência da notificação administrativa implica o 

reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a 

presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo 

ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao executado (AgInt no REsp. 

1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 19.12.2019; REsp. 1.793.414/RS, Rel. Min. 

Francisco Falcão, DJe 26.3.2019)' (AgInt no AREsp 1.628.478/RS, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020)." (STJ, AgInt 

no AgInt no AREsp 1.656.080/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 26/10/2020).Em igual sentido: STJ, REsp 1.793.414/RS, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019; AgInt no REsp 

1.825.987/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2019; 

AREsp 1.556.301/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/05/2020; AgInt no AgInt no AREsp 1.622.237/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.651.861/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2020.

V. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 

manteve a sentença extintiva, consignando que "não consta dos autos comprovação de 

prévia e regular notificação do contribuinte". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a 

quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da 

matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido. 

 
 

  

 

MAM22 

AREsp 2057234 Petição : 398545/2022 C5425241554250:1188830@ C0651228454070325421:0@
 2022/0016463-9 Documento Página  10 de 23 

Documento eletrônico VDA32811050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/06/2022 17:46:05
Código de Controle do Documento: 156956A8-CB83-4D09-9A7F-4864C27B5424



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte exequente, ora agravante, as razões deduzidas neste 

Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Execução Fiscal, movida pelo Conselho Regional de 

Enfermagem do Rio Grande do Sul, para cobrança de débito inscrito em dívida ativa, 

relativo a anuidades de Conselho de Fiscalização Profissional.

No caso, segundo consta dos autos, após a intimação do Conselho para 

comprovar a efetiva notificação da parte executada, não restou demonstrado o 

cumprimento dos requisitos da regular notificação do lançamento, razão pela qual o Juízo 

de 1º Grau julgou extinta a Execução Fiscal, por falta de pressuposto de constituição e 

desenvolvimento válido e regular do processo, com base no art. 803, I, do CPC/2015.

Interposta Apelação pela parte exequente, o Tribunal de origem, 

considerando que a ausência de comprovação da regular notificação do sujeito passivo 

enseja a nulidade do título executivo e a extinção da execução fiscal, negou provimento 

ao recurso, nos termos do voto condutor do acórdão recorrido (fls. 265/266e).

Opostos Embargos Declaratórios, restaram eles rejeitados (fls. 284/289e).  

No Recurso Especial, alega que "houve ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil na decisão que negou provimento aos Embargos de Declaração opostos 

com a finalidade de prequestionamento". No mais, além de divergência jurisprudencial, a 

parte exequente apontou violação aos arts. 3º e 6º, § 1º, da Lei 6.830/80, sustentando, em 

síntese, que  "a petição inicial deve somente ser instruída com a Certidão de Dívida Ativa, 

sendo que esta goza de presunção de certeza e liquidez (art. 3º da LEF). Não pode, 

portanto, o MM. Juízo exigir documentação não prevista em lei, atacando frontalmente a 

presunção legal".

Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o Agravo em 

Recurso Especial.

Na decisão ora agravada o Agravo em Recurso Especial foi conhecido, para 

não conhecer do Recurso Especial, ensejando a interposição do presente Agravo interno, 

em razão do óbice da Súmula 284/STF.

Sem razão, contudo.

Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, feita sob a égide 

do CPC/2015, verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 1.022, a recorrente 

não evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido – limitando-se a afirmar que "houve 

ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil na decisão que negou provimento aos 

Embargos de Declaração opostos com a finalidade de prequestionamento" –, deixando 

de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 

analogia, a incidência da Súmula 284 do STF. 

MAM22 

AREsp 2057234 Petição : 398545/2022 C5425241554250:1188830@ C0651228454070325421:0@
 2022/0016463-9 Documento Página  11 de 23 

Documento eletrônico VDA32811050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 13/06/2022 17:46:05
Código de Controle do Documento: 156956A8-CB83-4D09-9A7F-4864C27B5424



Superior Tribunal de Justiça

Nesse sentido: 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. COTAS CONDOMINIAIS E TAXAS 

EXTRA DE IMÓVEIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 

NCPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DE OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 

DO STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 373 E 1.013, AMBOS DO NCPC. 

INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO 

DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do NCPC se faz sem a demonstração objetiva dos 

pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 

bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 

nos autos. Incidência da Súmula nº 284 do STF.

(...)

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.229.647/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 15/06/2018).

Por outro lado, o conhecimento do Recurso Especial exige a indicação, de 

forma clara e individualizada, de qual dispositivo legal teria sido violado ou objeto de 

interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do permissivo constitucional, é 

necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado ou em relação ao qual teria 

sido dada interpretação divergente.

No caso, todavia, ainda que pudesse ser afastado o aludido óbice, o 

acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ, no sentido de que 

as anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constituem espécie de contribuição de 

interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a lançamento de 

ofício, que se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do 

tributo, ficando constituído em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se 

inexistente recurso administrativo. A ausência da notificação administrativa implica o 

reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a 
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presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a certidão de dívida ativa.

A situação controvertida nos presentes autos já foi analisada inúmeras 

vezes pelo STJ, que firmou entendimento no sentido de que "as anuidades devidas aos 

conselhos profissionais constituem contribuições de interesse das categorias 

profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 

instâncias administrativas, em caso de recurso. É necessária a comprovação da 

remessa da comunicação. Do contrário, considera-se irregularmente constituído o título 

executivo, e elididas a certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de 

dívida ativa" (STJ, REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro OF FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 08/04/2019).

Em igual sentido orienta-se o entendimento da Primeira Turma do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 

CONSTITUIÇÃO REGULAR DO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO. 

COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, entende-se 

que 'a ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 

irregularidade na constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção 

de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, 

cabendo ao Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao 

executado (AgInt no REsp. 1.825.987/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 

19.12.2019; REsp. 1.793.414/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 

26.3.2019)' (AgInt no AREsp 16.28.478/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).

2. A conformidade do acórdão regional recorrido com a jurisprudência desta 

Corte Superior enseja a aplicação do óbice conhecimento estampado na 

Súmula 83 do STJ.

3. Agravo Interno desprovido" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 

1.656.080/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 26/10/2020).

Na forma da jurisprudência do STJ, "o pagamento de anuidades devidas aos 

Conselhos Profissionais constitui contribuição de interesse das categorias profissionais, 

de natureza tributária, sujeita a lançamento de ofício. O lançamento se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada 

suficiente a comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando 

constituído em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso 

administrativo" (STJ, REsp 1.235.676/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2011).

Examinando a mesma controvérsia dos presentes autos, confiram-se os 

recentes julgados a seguir:
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Superior Tribunal de Justiça

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CATEGORIAS 

PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO.

I - O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 

contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, 

sujeita a lançamento de ofício.

II - O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 

efetuar o pagamento do tributo, ficando constituído em definitivo o crédito a 

partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

III - A ausência da notificação administrativa implica o 

reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito 

afastando, portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de que 

goza a Certidão de Dívida Ativa. Precedentes: REsp 1.235.676/SC, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

7/4/2011, DJe 15/4/2011; AgInt no REsp 1.658.064/PR, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 

21/3/2018.

IV - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial" (STJ, 

AREsp 1.330.517/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/12/2018).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CATEGORIAS 

PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO.

I – O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais 

constitui contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza 

tributária, sujeita a lançamento de ofício.

II – O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 

efetuar o pagamento do tributo, ficando constituído em definitivo o crédito a 

partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

III – A ausência da notificação administrativa implica o 

reconhecimento da irregularidade na constituição do crédito, 

afastando, portanto, a presunção de certeza e de exigibilidade de que 

goza a Certidão de Dívida Ativa. Precedentes: AREsp 1.330.517/SC, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/12/2018; REsp 

1.235.676/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 15/4/2011 e REsp 1.696.579/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.

IV – Recurso especial ao qual se nega provimento" (STJ, REsp 

1.732.711/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 01/03/2019).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CATEGORIAS 
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Superior Tribunal de Justiça

PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO 

CRÉDITO COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO. ÔNUS DA 

PROVA DO CONSELHO EXEQUENTE.

I – O lançamento da contribuição de interesse das categorias se aperfeiçoa 

com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, 

ficando constituído em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se 

inexistente recurso administrativo.

II – A ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento 

da irregularidade na constituição do crédito afastando, portanto, a 

presunção de certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de 

Dívida Ativa. Precedentes: AREsp 1.330.517/SC, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/12/2018; REsp 

1.235.676/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 15/4/2011; REsp 1.696.579/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017.

III – O ônus para juntada aos autos da notificação não deve recair 

sobre o profissional, uma vez que cabe ao Conselho o controle sobre 

seus procedimentos, o que inclui o registro das cobranças enviadas 

aos seus filiados. Precedentes: REsp 1.792.593/SC, Relatora Ministra 

Assusete Magalhães, DJe 11/2/2019; REsp 1.792.586/SC, Relatora 

Ministra Regina Helena Costa, DJe 6/2/2019.

IV – Recurso especial improvido" (STJ, REsp 1.793.414/RS, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2019).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE DE 

CONSELHO PROFISSIONAL. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 

INEXISTÊNCIA. IRREGULARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Este Sodalício firmou entendimento no sentido de que as 

'anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 

contribuições de interesse das categorias profissionais e estão 

sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o 

esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso', 

sendo 'necessária a comprovação da remessa da comunicação' 

(REsp 1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 2/4/2019, DJe 8/4/2019).

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar a 

regularidade da prévia notificação do contribuinte e do título executivo, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
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Superior Tribunal de Justiça

óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2019).

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES DO 

INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. ANUIDADES. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 

ENVIO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.

1. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça segundo a qual as anuidades devidas 

aos conselhos profissionais caracterizam-se como contribuições de 

interesse das categorias profissionais, lançadas de ofício. O citado 

lançamento somente se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 

para o pagamento do tributo, a qual deve ser obrigatoriamente 

comprovada, e/ou o esgotamento das instâncias administrativas, em 

caso de recurso. Ausente a comprovação da remessa da 

comunicação, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa 

e considera-se irregularmente constituído o título executivo.

2. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial" (STJ, 

AREsp 1.556.301/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA 

CORTE SUPERIOR. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 

FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COBRANÇA DE ANUIDADES. 

COMPROVAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO RELATIVA À CONSTITUIÇÃO 

REGULAR DO CRÉDITO. NECESSIDADE. ÔNUS DO CONSELHO 

EXEQUENTE. AGRAVO INTERNO DO CONSELHO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 

contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, 

sujeito a lançamento de ofício que se aperfeiçoa com a notificação do 

contribuinte para pagar o tributo.

2. É entendimento desta Corte de que a ausência da notificação 

administrativa implica o reconhecimento da irregularidade na 

constituição do crédito, afastando, portanto, a presunção de certeza e 

de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa, cabendo ao 

Conselho a prova de que efetuou a devida notificação ao executado 

(AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

19.12.2019; REsp 1.793.414/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 

26.3.2019).3. Agravo Interno do Conselho a que se nega provimento" 

(STJ, AgInt no AREsp 1.628.478/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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Superior Tribunal de Justiça

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2020).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. EXECUÇÃO DE 

ANUIDADES. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 

ENVIO. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.

1. As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 

contribuições de interesse das categorias profissionais e estão 

sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o 

esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso.

2. É necessária a comprovação da remessa da comunicação. Do 

contrário, considera-se irregularmente constituído o título executivo, 

e elididas a certeza e a liquidez presumidamente conferidas à certidão 

de dívida ativa. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AgInt no 

AREsp 1.622.237/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/12/2020).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 

FISCAL. RAZÕES DESASSOCIADAS. ARGUMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL. ANUIDADE. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. 

INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

PARA DEFESA PRÉVIA. NECESSIDADE. DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. PRECEDENTES.

1. A deficiência na argumentação recursal caracterizada pela apresentação 

de razões recursais desassociadas dos fundamentos adotados na decisão 

combatida enseja a incidência da Súmula 284/STF. Nesse sentido: AgInt no 

REsp 1.404.994/CE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 2/8/2017; AgInt no AREsp 740.117/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 20/10/2016.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se orienta no 

sentido de que as anuidades devidas aos conselhos profissionais 

caracterizam-se como contribuições de interesse das categorias 

profissionais, sujeitas a lançamento de ofício, que somente se 

aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para o pagamento do 

tributo, a qual deve ser obrigatoriamente comprovada, e/ou haver o 

esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso. Em 

não havendo a comprovação da remessa da comunicação para defesa 

prévia, afasta-se a certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e 

considera-se irregularmente constituído o título executivo. 
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Superior Tribunal de Justiça

Precedentes: AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 19/12/2019; AREsp 1.556.301/RS, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/5/2020; AgInt no 

AREsp 1.616.518/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe 25/5/2020; AgInt no AREsp 1.657.357/RS, Rel Ministro Gurgel de 

Faria, DJe 12/8/2020; AgInt no AREsp 1.654.272, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe 3/8/2020.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.651.861/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/12/2020).

No caso, como visto, o acórdão recorrido ressaltou que "não consta dos 

autos comprovação de prévia e regular notificação do contribuinte". 

Assim, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 

em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ANUIDADES. 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 

REGULAR NOTIFICAÇÃO DO EXECUTADO. NULIDADE. CONTEXTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

 1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidência do STJ que conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial.

 2. O agravante alega, em síntese, que não incidem os óbices sumulares 

elencados no decisum monocrático e que a divergência jurisprudencial foi 

comprovada.

 3. Ainda que superados os óbices sumulares, a irresignação não merece 

prosperar.

 4. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os seguintes 

fundamentos: 'Tratando a execução fiscal de anuidades cobradas por 

conselho de fiscalização profissional, o acórdão proferido pela 1ª Turma 

asseverou que o lançamento do referido tributo: '(...) se aperfeiçoa com a 

notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, sendo 

considerada suficiente a remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando 

constituído em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se inexistente 

recurso administrativo. (...). Trata-se de procedimento semelhante ao 

lançamento do IPTU, em que a remessa do carnê, com informações sobre o 

valor devido e estipulação de prazo para defesa administrativa, é suficiente 
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Superior Tribunal de Justiça

para a constituição do crédito tributário. A remessa do carnê constitui o 

crédito tributário, passando a correr o prazo prescricional a contar da data 

de vencimento, a menos que haja defesa administrativa, caso em que o 

prazo tem início após o encerramento da esfera administrativa. Ainda que 

sejam pacíficas essas afirmações, a quantidade de Conselhos e a 

consequente diversidade de procedimentos, têm levantado dúvidas fáticas a 

respeito da demonstração da notificação. É preciso que o Conselho 

demonstre, por meio de carta AR, enviar ao endereço cadastrado do 

contribuinte o carnê com o valor da anuidade, prazo de pagamento, e 

oportunidade de defesa administrativa. Caso tenha sido impossível a 

notificação postal, deve haver demonstração da notificação por edital em 

face do contribuinte executado. (...)' Como se pode constatar, no acórdão da 

Turma, não há divergência quanto ao entendimento do STJ retratado nos 

Temas 116 e 248, no sentido que, por analogia tanto ao IPTU, quanto à 

taxa de licença para funcionamento, a remessa do carnê relativo à anuidade 

é suficiente para a notificação do contribuinte, com o aperfeiçoamento do 

lançamento e a sucessiva constituição do crédito tributário. No caso 

concreto, por outro lado, tenho que as situações de fato necessárias à 

elucidação do feito já se encontram adequadamente descritas no r. Acórdão 

recorrido. No que toca à situação de fato relativa à efetiva demonstração da 

remessa do referido carnê, não há prova do oportuno envio dos boletos 

respectivos por via postal.

Reportando-me ao acórdão: '(...)Como referido pela sentença recorrida, o 

Conselho não juntou quer na inicial, quer na manifestação havida após 

intimado especificamente para tanto (Evento 45 - DESPADEC1, do 

processo originário), qualquer tipo de notificação acerca de anuidades 

vencidas, de modo a dar eficácia ao lançamento, viabilizando a constituição 

do crédito tributário. Tal demonstração sequer restou apresentada em sede 

recursal, limitando-se o recorrente a reafirmar a presunção de certeza e 

liquidez da CDA. O Edital do Evento 48 - EDITAL6, do processo originário, 

não demonstra a aptidão da notificação eventualmente enviada (não 

demonstrando, sequer, o valor devido e os respectivos fundamentos de 

fato). O Aviso de Recebimento juntado ao Evento 1 - AR7 tampouco atende 

à exigência, pois relativo a 'procedimento administrativo de reaviso de 

lançamento e notificação de inscrição em dívida ativa', não se tratando pois, 

daquela notificação prévia ao lançamento, a fim de oportunizar eventual 

impugnação por parte do contribuinte. (....)' Em relação ao ônus, o acórdão 

traz fundamentação explícita no sentido da possibilidade de o juiz determinar 

ao exequente a comprovação de ofício, a fim de verificar a regularidade do 

título executivo: (...) Não há, portanto, violação aos temas suscitados, 

porque se exigiu a demonstração de ter o Conselho enviado a notificação 

correta ao endereço do contribuinte, o que não se confunde com ônus do 

devedor de demonstrar o não recebimento. A decisão anterior desta Turma, 

portanto, deve ser mantida, na medida em que trata de situação diversa e 

não ofende as teses firmadas nos temas indicados. Assim, o acórdão 

retratado não viola os temas 116 e 248 da repercussão geral e fez o devido 
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Superior Tribunal de Justiça

distinguishing desses precedentes em relação à situação dos autos.

Sem que tenha sido comprovado que houve envio de carnê contendo todas 

as informações essenciais ao exercício do direito de defesa do executado, 

como o procedimento de impugnação da cobrança pela via administrativa e 

o prazo para tal, não restou demonstrada a notificação regular do devedor, 

requisito essencial à validade do título executivo. O ônus para juntada aos 

autos do teor de tal notificação não deve recair sobre o profissional, uma vez 

que a notificação é realizada pelo Conselho, ao qual cabe o controle sobre 

seus procedimentos, o que inclui o registro das cobranças enviadas aos 

seus filiados. A decisão anterior desta Turma, portanto, deve ser mantida, 

na medida em que trata de situação diversa e não ofende a tese firmada no 

tema indicado'. (fls. 334-336, e-STJ, grifos acrescidos).

 5. O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual as anuidades devidas aos conselhos 

profissionais caracterizam-se como contribuições de interesse das 

categorias profissionais, lançadas de ofício. O citado lançamento somente 

se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo 

 a qual deve ser obrigatoriamente comprovad  e/ou com o  esgotamento 

das instâncias administrativas, em caso de recurso. Ausente a comprovação 

da remessa da comunicação, afasta-se a certeza e a liquidez da certidão de 

dívida ativa e considera-se irregularmente constituído o título executivo.

 6. O recurso não pretende aferir a interpretação da norma legal, mas 

a reanálise do conjunto fático-probatório dos autos.

 7. É evidente que alterar as conclusões adotadas pela Corte regional, 

como defendida nas razões recursais, demanda novo exame do 

acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

 8. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea 'a' do permissivo constitucional.

 9. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.958.040/RS, relator 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/3/2022).

Por fim, destaque-se que, em processos nos quais se discutia a mesma 

questão jurídica dos presentes autos, o STJ firmou o entendimento no sentido de que, 

"embora a inscrição regular do débito em Dívida Ativa possua presunção de certeza e 

liquidez, o órgão julgador pode aferir, de ofício, eventual nulidade do título executivo, 

por ser matéria de ordem pública" (STJ, AgInt no AREsp 1.691.311/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 

PROFISSIONAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 
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Superior Tribunal de Justiça

NOTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. NECESSIDADE. SÚMULA 

83/STJ. NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. RECONHECIMENTO DE 

OFÍCIO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 

VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DO LANÇAMENTO. SÚMULA 

7/STJ.

1. O entendimento desta Corte é no sentido de que as anuidades devidas 

aos conselhos profissionais caracterizam-se como contribuições de interesse 

das categorias profissionais, sujeitas a lançamento de ofício, que somente 

se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para o pagamento do tributo. 

Em não havendo a comprovação da remessa da comunicação, afasta-se a 

certeza e liquidez da certidão de dívida ativa e considera-se irregularmente 

constituído o título executivo. Precedentes: AgInt no AREsp 1.628.478/RS, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020; AgInt no AREsp 1.616.518/RS, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/5/2020; 

AREsp 1.556.301/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 18/5/2020.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, as instâncias ordinárias podem 

reconhecer de ofício eventual nulidade do título executivo, por ser 

matéria de ordem pública.

3. No caso dos autos, para alterar a conclusão do acórdão recorrido de que 

não houve comprovação da notificação do lançamento ao contribuinte, 

necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em recurso especial.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.928.365/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2021).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES. CONSELHO DE CLASSE. 

NULIDADE DA CDA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

POSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. INTIMAÇÃO DO 

EXEQUENTE PARA SUBSTITUIR O TÍTULO. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se posicionou 

no sentido de 'é possível às instâncias ordinárias reconhecerem a 

nulidade da CDA de ofício, por se tratar de questão de ordem pública 

relativa aos pressupostos da ação' (REsp 1.666.244/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/6/2017).

2. Por outro lado, assiste razão ao Conselho regional no que diz respeito à 

necessidade de intimação do exequente para que se substitua ou emende a 

CDA quando for sanável o vício material ou formal contido na mencionada 

certidão.

3. 'Mostra-se prematura a extinção, de ofício, da execução fiscal em virtude 

da nulidade da Certidão de Dívida Ativa quando se trate de defeitos 

sanáveis, tais como a cobrança englobada de valores, a não referência ao 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento legal, entre outros, sem antes se permitir que a Fazenda 

Pública efetue a emenda ou a substituição do título executivo' (AgInt no 

REsp 1.602.132/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 15/12/2016).

4. Recurso especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.629.751/RS, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/03/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 

PROFISSIONAL. ANUIDADES. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA. REQUISITOS CONSTITUTIVOS DO TÍTULO 

EXECUTIVO. CONHECIMENTO DE OFÍCIO PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. AFERIÇÃO DA CERTEZA E 

LIQUIDEZ DA CDA. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o acórdão recorrido se 

manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate 

na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, no julgamento dos segundos 

Embargos de Declaração, foi enfático no sentido de que 'a cobrança das 

anuidades ocorre através de um título executivo, e a liquidez e certeza do 

título são condições do processo executório (nulla executio sine titulo). 

Assim, a cobrança não terá condições de prosseguir se existirem vícios 

objetivos no título atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade' (fl. 188, 

e-STJ).

3. O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de 'ser possível o 

conhecimento de ofício pelas instâncias ordinárias das questões 

referentes aos requisitos constitutivos do título executivo (certeza, 

liquidez e exigibilidade), porquanto trata-se de matéria de ordem 

pública que não se submete aos efeitos da preclusão.' (AgRg no REsp 

1.350.305/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 5/2/2013, DJe 26/2/2013).

4. É assente na jurisprudência do STJ que a aferição da certeza e liquidez 

da CDA, bem como da presença ou não dos requisitos essenciais à sua   

validade implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado, nesta instância especial, em face do óbice constante da Súmula 

7/STJ. Precedentes: AgRg no REsp 1.434.773/PR, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe de 25.8.2015; AgRg no AREsp 392.057/RS, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 21.8.2015.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido"  

(STJ, REsp 1.644.180/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/04/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.057.234 / RS
Número Registro: 2022/0016463-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50151612620184047100

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B

AGRAVADO : ELIS DANIELA FARIAS FROES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL - RS081347

MONICA DE SOUZA BARBOSA - RS102144
MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO - RS114650B

AGRAVADO : ELIS DANIELA FARIAS FROES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA32901017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/06/2022 06:56:24
Código de Controle do Documento: 97600ab1-8c47-4548-b9d3-b97a54b2e7e5



Brasília, 21 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA32901017 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/06/2022 06:56:24
Código de Controle do Documento: 97600ab1-8c47-4548-b9d3-b97a54b2e7e5


